
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993531 - MG (2025/0115828-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO CESAR DE CASTRO FORNAZIERI (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR SILVA - SP390487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE DO CUMPRIMENTO DO MANDADO DE
BUSCA E APREENSÃO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ ANALISADO EM WRIT
ANTERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. De plano, as teses de nulidade do cumprimento do mandado de busca
e apreensão, quebra da cadeia de custódia e possível aplicação da
redutora do tráfico privilegiado não foram examinadas pelo Tribunal de
origem, motivo pelo qual não podem ser examinadas no presente writ
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
4. No mais, os fundamentos da prisão preventiva do agravante já foram
analisados por decisão desta relatoria proferida no bojo do RHC n.
213.021/MG. Naquela oportunidade, ressaltou-se que a segregação
cautelar está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta,
evidenciada pela quantidade de droga apreendida (21,9 g de cocaína),
que não pode ser considerada insignificante, sobretudo considerando o
seu elevado potencial lesivo, e pelo fato de o réu ser apontado como
fornecedor de drogas para terceiros, sendo responsável por trazer
grande quantidade de drogas para que traficantes menores a distribuam
na cidade de Itamogi. 
5. Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se limita a
reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos
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fundamentos subjacentes a postulação anterior, torna inviável o próprio
conhecimento da ação de habeas corpus" (AgRg no HC n. 190.293, Rel.
Ministro CELSO DE MELLO, julgado em , DJe 20/10/2020 19/11/2020
).
6. Ainda, a apresentação de proposta formal de emprego, declarações
abonatórias, informação sobre residência fixa e dados de primariedade
não são suficientes afastar a periculosidade do agente, já reconhecida
por esta Corte Superior no impetrado anteriormente. Conforme awrit 
jurisprudência desta Corte, é firme o entendimento de que eventuais
condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si só, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a sua
decretação.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993531 - MG (2025/0115828-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO CESAR DE CASTRO FORNAZIERI (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR SILVA - SP390487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE DO CUMPRIMENTO DO MANDADO DE
BUSCA E APREENSÃO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ ANALISADO EM WRIT
ANTERIOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 
2. De plano, as teses de nulidade do cumprimento do mandado de busca
e apreensão, quebra da cadeia de custódia e possível aplicação da
redutora do tráfico privilegiado não foram examinadas pelo Tribunal de
origem, motivo pelo qual não podem ser examinadas no presente writ
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena
de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019
4. No mais, os fundamentos da prisão preventiva do agravante já foram
analisados por decisão desta relatoria proferida no bojo do RHC n.
213.021/MG. Naquela oportunidade, ressaltou-se que a segregação
cautelar está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta,
evidenciada pela quantidade de droga apreendida (21,9 g de cocaína),
que não pode ser considerada insignificante, sobretudo considerando o
seu elevado potencial lesivo, e pelo fato de o réu ser apontado como
fornecedor de drogas para terceiros, sendo responsável por trazer
grande quantidade de drogas para que traficantes menores a distribuam
na cidade de Itamogi. 
5. Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se limita a
reproduzir, sem qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos
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fundamentos subjacentes a postulação anterior, torna inviável o próprio
conhecimento da ação de habeas corpus" (AgRg no HC n. 190.293, Rel.
Ministro CELSO DE MELLO, julgado em , DJe 20/10/2020 19/11/2020
).
6. Ainda, a apresentação de proposta formal de emprego, declarações
abonatórias, informação sobre residência fixa e dados de primariedade
não são suficientes afastar a periculosidade do agente, já reconhecida
por esta Corte Superior no impetrado anteriormente. Conforme awrit 
jurisprudência desta Corte, é firme o entendimento de que eventuais
condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si só, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a sua
decretação.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO CÉSAR DE CASTRO
FORNAZIERI contra a decisão que não conheceu do impetrado em seuhabeas corpus 
favor.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 11/12/2024
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343
/2006, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia realizada no dia
seguinte.

Em suas razões recursais, alega que o mandado de busca e apreensão foi
cumprido em endereço diverso daquele autorizado judicialmente, sem a devida
comprovação de consentimento livre e informado por parte do morador, e sem o devido
registro audiovisual da diligência, o que configura nulidade da prova obtida, nos termos
da jurisprudência desta Corte. Sustenta que a diligência não pode ser legitimada com
base apenas na palavra dos policiais e em testemunhas por eles indicadas.

Aduz, ainda, que houve quebra da cadeia de custódia dos dados extraídos do
telefone celular apreendido, pois a perícia realizada ocorreu fora do prazo judicial
estipulado e sem observância aos procedimentos exigidos pelo art. 158-A e seguintes do
Código de Processo Penal, o que comprometeria a confiabilidade do material probatório.
Aponta que não há prova segura quanto à integridade dos dados apresentados e que
houve manipulação sem registro formal da extração dos arquivos e verificação por meio
de algoritmos de integridade (hash).

Argumenta, também, que a decisão agravada incorreu em erro ao não apreciar
adequadamente os fundamentos apresentados no habeas corpus, especialmente no que se
refere à existência de novos elementos fáticos e probatórios aptos a justificar a revogação
da prisão preventiva. Nesse sentido, afirma que foram acostadas aos autos declarações
abonatórias, proposta formal de emprego, além da demonstração de primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e vínculos familiares.
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Sustenta que a quantidade de droga apreendida (21,9g de cocaína) não é
suficiente, por si só, para justificar a manutenção da prisão preventiva, sendo plenamente
cabível a substituição por medidas cautelares diversas da prisão, conforme previsto nos
arts. 319 e 282, §§ 4º e 6º, do Código de Processo Penal.

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para que
seja reconhecida a nulidade do cumprimento do mandado de busca e apreensão e da
perícia realizada no celular do paciente, com a consequente revogação da prisão
preventiva e expedição de alvará de soltura. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida com base em seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado
da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

De plano, as teses de nulidade do cumprimento do mandado de busca e
apreensão, quebra da cadeia de custódia e possível aplicação da redutora do tráfico
privilegiado não foram examinadas pelo Tribunal de origem. É o que se extrai do
seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fl. 26): 

Quanto aos argumentos da Defesa sobre o cumprimento irregular do
mandado, da violação da cadeia de custódia e da possível aplicação do §4°, do
art. 33, da Lei 11.343/06, entendo que não cabem nos limites do habeas
corpus, visto que dizem respeito análise meritória.

Por esse motivo, as referidas alegações não podem ser examinadas no presente 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.writ 

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo
grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da
instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo
Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n.
129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe de ; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ10/8/2017
FUX Primeira Turma, DJe de ; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO30/9/2013
AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de ;4/4/2014
HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 
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)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES,24/4/2014
Primeira Turma, julgado em , DJe ).06/12/2019 18/12/2019

No mais, os fundamentos da prisão preventiva do agravante já foram
analisados por decisão desta relatoria proferida no bojo do RHC n. 213.021/MG. Naquela
oportunidade, ressaltou-se que a segregação cautelar está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta,
evidenciada pela quantidade de droga apreendida (21,9 g de cocaína), que não pode ser
considerada insignificante, sobretudo considerando o seu elevado potencial lesivo, e pelo
fato de o réu ser apontado como fornecedor de drogas para terceiros, sendo responsável
por trazer grande quantidade de drogas para que traficantes menores a distribuam na
cidade de Itamogi.

Assim, por se tratar de mera reiteração, o presente  não merece serwrit
conhecido.

Com efeito, "[...] a mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem
qualquer inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a
postulação anterior, torna inviável o próprio conhecimento da ação de habeas corpus"
(AgRg no HC n. 190.293, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, julgado em ,20/10/2020
DJe ).19/11/2020

Ainda, a apresentação de proposta formal de emprego, declarações
abonatórias, informação sobre residência fixa e dados de primariedade não são
suficientes afastar a periculosidade do agente, já reconhecida por esta Corte Superior no 

impetrado anteriormente. Conforme a jurisprudência desta Corte, é firme owrit 
entendimento de que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si só, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a sua decretação.

A propósito, confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E DE POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO
PREVENTIVA. LEGITIMIDADE ATESTADA EM MAIS DE UMA
OPORTUNIDADE POR ESTA CORTE SUPERIOR. INVÁVEL NOVO
EXAME DO TEMA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. COMPETÊNCIA
FIXADA PELO LOCAL DA INFRAÇÃO. RITO DA LEI DE DROGAS.
NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO CONCRETO NÃO
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. É pacífico o entendimento no sentido de que "não se conhece de habeas
corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade diversa,
tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
, DJe ).10/09/2019 18/09/2019

2. Na hipótese dos autos, a legitimidade da prisão preventiva do agravante já
foi analisada em mais de uma oportunidade por este Superior Tribunal de
Justiça (HC n. 823.068/SP, HC n. 834.566/SP, RHC 184.373/SP, HC 861.490
/SP, RHC 188.857, HC 864.758/SP, HC
872.493/SP). Inviável, portanto, novo exame do tema.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a
competência será, em regra, determinada pelo juízo do lugar no qual se
consumar a infração, conforme disposto no art. 70, caput, do CPP. Tratando-
se, contudo, de crime continuado ou permanente, praticado no território de
duas ou mais jurisdições, a competência será fixada pela prevenção, nos
termos dos arts. 71 e 83 do CPP.
Precedentes.
4. Na espécie, a denúncia fundamentou-se exclusivamente na apreensão dos
entorpecentes, da arma de fogo e das munições. Ausentes elementos que
permitam concluir que a prática dos delitos se estendia pelo território de
outras jurisdições, não há se falar em incompetência do juízo do local no qual
se consumou a infração.
5. Da mesma forma, não há nos autos elementos que permitam concluir por
eventual conexão probatória entre os crimes imputados ao agravante e aqueles
originalmente investigados pelo Juízo de Diadema, o que afasta a
possibilidade de reunião dos delitos na mesma esfera judicial por força da
conexão.
6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a não
observância do rito procedimental previsto na Lei de Drogas gera nulidade
relativa. Dessa forma, cabe à defesa demonstrar, com base em elementos
concretos, eventuais prejuízos suportados pela não observância do
mencionado rito, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 185.622/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 18/3/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INTERROGATÓRIO POR
VIDEOCONFERÊNCIA. PACIENTE FORAGIDO. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
JURISPRUDÊNCIA DAS DUAS TURMAS CRIMINAIS DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de MARCELO BASSO, condenado por tráfico de
drogas (art. 33, § 1º, II e III, da Lei n. 11.343/2006).
A defesa sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal em razão do
indeferimento de pedido de participação do paciente, foragido, por
videoconferência em audiência de instrução e julgamento, além da ausência
de fundamentação idônea da prisão preventiva.
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o indeferimento do pedido de
interrogatório por videoconferência de réu foragido configura cerceamento de
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defesa; (ii) verificar se a prisão preventiva do paciente está desprovida de
fundamentação idônea;
(iii) analisar se a presente impetração configura mera reiteração de pedido já
apreciado.
3. O Tribunal reitera que o habeas corpus não é substitutivo de recurso
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não foi constatado no presente caso.
4. A jurisprudência desta Corte não admite a realização de interrogatório por
videoconferência de réu foragido, em razão do risco de fragilização do
processo penal e da boa-fé objetiva nas relações processuais.
5. A alegação de ausência de fundamentação idônea da prisão preventiva já
foi apreciada em habeas corpus anterior (HC 890.991/SP), caracterizando
reiteração de pedido, o que inviabiliza nova análise.
6. Para modificar o entendimento da instância de origem e acolher as
pretensões defensivas, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório,
o que é incompatível com a via do habeas corpus.
7. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência
consolidada da 5ª Turma desta Corte e não há elementos que justifiquem a
concessão da ordem de ofício.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.931/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE
PEDIDO FOMULADO EM WRIT ANTERIOR. PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. FILHO QUE JÁ ATINGIU 12 ANOS DE IDADE.
EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 52 E 64/STJ. DESPROVIMENTO.
1. Verifica-se que a defesa impetrou o HC 843.319/SP, no qual, de igual
modo, buscava a revogação da custódia preventiva, o que obsta o
conhecimento deste writ, no ponto, haja vista ser mera reiteração de pedido
anterior.
2. Acerca da pretensão de concessão de prisão domiciliar, ressaltou o Tribunal
local que "esta já foi analisada e repelida por este Colegiado, por ocasião do
julgamento do Habeas Corpus nº 2146397-91.2023.8.26.0000, uma vez que
ela apresentou às fls. 10 daqueles autos certidão de nascimento de criança
nascida no ano de 2010, portanto, com mais de 12 anos de idade, razão pela
qual esse ponto da impetração não é de ser aqui conhecido", não havendo
falar-se em ilegalidade, consoante a jurisprudência desta Corte.
Precedentes.
3. Sobre o excesso de prazo alegado, vê-se que o acórdão impugnado
asseverou o encerramento da instrução criminal, que, ressalte-se, mostrou-se
extremamente complexa, em razão da presença de vários acusados, atraindo a
incidência da Súmula n. 52/STJ, mormente porque a "delonga na prolação da
sentença decorre de ato da defesa, em face dos seus requerimentos na fase do
artigo 402 do Código de Processo Penal", aplicando-se, outrossim, a Súmula
n. 64/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 897.299/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,12/8/2024
DJe de .)16/8/2024

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 993.531 / MG
Número Registro: 2025/0115828-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016880620248130329 0725603262025813000 10000250725603000 16880620248130329
50011798720248130329 725603262025813000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO CESAR MACEDO SILVA
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR SILVA - SP390487
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : TIAGO CESAR DE CASTRO FORNAZIERI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO CESAR DE CASTRO FORNAZIERI (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO CESAR SILVA - SP390487
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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